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É de se rejeitar os embargos de declaração que visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer
eiva  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição
porventura apontada.

ACLARATÓRIOS  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
OMISSÃO.  OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO.  NOVO
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DESNECESSIDADE DE DELIBERAÇÃO ACERCA DO
PERCENTUAL  DA  REPARTIÇÃO  DOS
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.
DESACOLHIMENTO DOS EMBARGOS.

-  “Configurada  a  sucumbência  recíproca  (art.  21  do
CPC), as custas e os honorários advocatícios deverão
ser  suportados  na  proporção  do  decaimento  das
partes,  devidamente  compensados,  apurados  os
valores  em  liquidação.  Precedentes.  5.  Agravo
regimental a que se nega provimento.”  (AgRg no REsp
1302552/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 23/04/2015)
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba, à unanimidade, REJEITAR AMBOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos, respectivamente, pelo Banco

do Nordeste do Brasil  S/A e  por Micherlyna Rosendo dos Santos Gomes em face do

acórdão de  fls.305/314-verso, que deu provimento parcial ao apelo do estabelecimento

bancário e desproveu a súplica da autora.

Em suas razões (fls. 316/318), a instituição financeira alega existir omissão

no julgado, tendo em vista  que, malgrado o reconhecimento da sucumbência recíproca,

não foi fixado o percentual que cada parte deveria suportar e qual o valor referente a

referida verba, razão pela qual pugna pelo acolhimento dos aclaratórios para suprir o vício

apontado.

Por sua vez, a autora, em sua insurgência (fls. 321/324), também apontou

omissões  no  acórdão  objurgado,  aduzindo  que  não  foram  observadas  as  cobranças

ilegais de taxas e tarifas inseridas nas renegociações da avença, o que configuraria a

prática de abuso de poder econômico proibida pelo ordenamento jurídico em vigor.

Ademais,  reafirma a  ocorrência  de  cerceamento  de defesa em razão da

necessidade  de  produção  de  prova  pericial  contábil  capaz  de  demonstrar  as

irregularidades insertas no pacto.

Ao  final,  pleiteia  o  acolhimento  dos  embargos  de  declaração  com efeito

modificativo, para declarar a nulidade das cláusulas contratuais que estabeleceram as

novas cobranças, bem como para prequestionar a matéria.

É o relatório.
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VOTO

Ab initio,  esclareço que por  uma questão de lógica processual  analisarei

inicialmente os aclaratórios opostos pela autora.

Dos Embargos da Autora

Tenho que a irresignação em apreço não merece prosperar.

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o rol  taxativo  do art.  535 do

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios apenas são cabíveis quando houver

no decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos, de sorte que, inexistindo tais requisitos, a sua rejeição é medida

que se impõe.

Assim,  como os  aclaratórios visam afastar  da  decisão qualquer  omissão

necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e

extinguindo contradição entre a premissa argumentada e a conclusão,  não ocorrendo

algum  desses  requisitos,  evidencia-se  a  necessidade  de  seu  desacolhimento.  Nesse

sentido:

“(...) Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão,
contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar
o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o
decisum no que pertine à aplicação da teoria do fato consumado
na  hipótese  de  matrícula  de  estudantes  de  ensino  médio  e
fundamental,  filhos  e  dependentes  de  oficial  da  Marinha,
transferido ex officio, o que é inviável de ser revisado em sede de
embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no
artigo 535 do CPC. (...) 7. Embargos de declaração rejeitados.”
(EDcl no REsp 734.450/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA,  julgado  em  28.03.2006,  DJ  10.04.2006  p.  143).
Destaquei.

“A tarefa do tribunal nos EDcl é a de suprir a omissão apontada
ou de dissipar a dúvida, obscuridade ou contradição existente no
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acórdão.  Não  é  sua  função  responder  a  consulta  ou
questionário sobre meros pontos de fato” (RTJ 103/269).

Ora, examinando o acórdão de fls. 304/314-verso, verifica-se que o Relator

esmiuçou  detidamente  toda  a  matéria  devolvida  a  esta  Corte,  conforme  trechos  que

adiante seguem:

“Da Preliminar de Cerceamento de Defesa
Por  sua  vez,  a  embargante  também  ventila  em  seu  recurso
questão prefacial,  defendendo a ocorrência  de cerceamento de
defesa em razão da necessidade de produção de prova pericial
contábil  capaz  de  demonstrar  as  irregularidades  insertas  no
contrato.

O  cerceamento  do  direito  de  defesa  ocorrerá  quando  existir
qualquer limitação indevida à produção de provas por uma das
partes,  em  detrimento  da  pretensão  visada  com  a  demanda,
ensejado  a  nulidade  do  ato  tido  como  restritivo,  haja  vista  a
flagrante  violação  ao  princípio  do  devido  processo  legal,
insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal.

Todavia,  em  determinadas  situações  processuais,  mais
especificamente,  quando  a  hipótese  comportar  questão
meramente de direito e for possível o julgamento antecipado da
lide, será dispensável a produção probatória, não se traduzindo,
sob  qualquer  aspecto,  em  cerceamento  do  direito  de  defesa,
tampouco implicando em encerramento precoce da instrução.

Ademais,  o  destinatário  da  prova  é  o  julgador,  sendo  sua
prerrogativa  aferir  o  amadurecimento  do  acervo  probatório,
objetivando  a  formação  de  seu  convencimento,  devendo
interromper  a  marcha  processual  sempre  que  a  questão
controvertida já estiver devidamente esclarecida.

Nesse sentido é a jurisprudência pátria:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458
E 535 DO CPC.  INOCORRÊNCIA.  PRODUÇÃO DE PROVAS.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO  CONFIGURADO.
ACÓRDÃO  EMBASADO  EM  FATOS  E  PROVAS.  REVISÃO.
SÚMULA 7/STJ. 1. A Corte de origem apreciou todas as questões
relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia  de  modo  integral  e
adequado,  apenas não adotando a tese vertida pelo agravante.
Os  fundamentos  do  aresto  a  quo  são  cristalinos.  Inexistem,
portanto,  omissões,  contradições,  obscuridades ou ausência  de
motivação  a  sanar.  2.  Em  atendimento  ao  Princípio  do  Livre
Convencimento  Motivado  do  Juiz,  o  magistrado  pode  denegar
pedido de produção de provas que considera prescindível para o
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julgamento  da  lide,  sem  que  tal  procedimento  configure
cerceamento de defesa. 3. O Juízo a quo entendeu desnecessária
a produção de mais prova para o julgamento da demanda.  No
presente caso, apurar a insuficiência das provas exige o reexame
de matéria fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ.
4.  As  instâncias  ordinárias  concluíram  pela  improcedência  do
pedido  amparadas  na  conclusão  de  que  as  tarefas
desempenhadas pela autora, ora agravante, não são exclusivas
do  cargo  de  analista  previdenciário,  não  estando  configurado,
assim, o desvio de função. A alteração desse entendimento, na
forma  pretendida,  demandaria  a  incursão  no  acervo  fático
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 5.
Agravo  regimental  não  provido.  (Processo  AgRg  no  AREsp
295472/RS  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  2013/0034050-9  Relator(a)  Ministro
CASTRO MEIRA (1125) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA
Data do Julgamento 21/05/2013 Data da Publicação/Fonte  DJe
28/05/2013)

Assim,  analisando o presente caso,  não há como prosperar as
razões  aventadas  pela  apelante,  concernentes  à  existência  de
cerceamento do direito de defesa, uma vez que, após firmar sua
convicção, tornou-se dever, e não mera faculdade, do Magistrado
a quo, proceder com o regular julgamento da lide.

Nesse jaez, a Colenda Corte da Cidadania já se manifestou:

Constantes dos autos elementos de prova documental suficientes
para formar o convencimento do julgador, inocorre cerceamento
de defesa se julgada antecipadamente a controvérsia. (4ª. Turma,
Ag 14.952-DF-AgRg, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 4.12.91 -
Apud Theotônio Negrão, in op. cit., em nota de nº 2a ao art. 330,
ibidem).

Com  efeito,  por  não  ter  a  sentença  violado  o  princípio
constitucional  da ampla defesa e do contraditório,  constante do
art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988, torna-se irrazoável a
anulação  de  tal  decisão,  pois  não  houve  qualquer
comprometimento à higidez do presente feito.

Rejeito, portanto, a preliminar de cerceamento de defesa.
(…)
Apelação Cível da Embargante

Argumenta a recorrente que a capitalização de juros é ilegal, pois
caracteriza  anatocismo  e  promove  o  enriquecimento  ilícito  do
credor.

Sem razão, conforme explico a seguir.

A legislação sobre cédulas de crédito rural, comercial e industrial
admite  a  cobrança  do  encargo  em  questão,  mesmo  em
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periodicidade mensal, desde que previamente pactuado e que a
celebração da avença tenha ocorrido a partir  da publicação da
Medida Provisória n. 1.963-17 (31/3/2000).

Assim prevê a Súmula 93 da Corte da Cidadania:

“A  LEGISLAÇÃO  SOBRE  CEDULAS  DE  CREDITO  RURAL
COMERCIAL  E  INDUSTRIAL  ADMITE  O  PACTO  DE
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.”

A  título  complementar,  cito  recentíssimos  precedentes  do
mencionado Tribunal Superior. Vejamos

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AFRONTA  AO  ART.  535,  II,  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. AÇÃO REVISIONAL
DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.
ENTENDIMENTO  EM  HARMONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ.  MULTA  DO  ART.  538,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  EVIDENTE  INTUITO
PROTELATÓRIO.  AGRAVO  IMPROVIDO.1.  De  acordo  com  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não há ofensa ao
art. 535, inciso II, do Código de Processo Civil, quando o Tribunal
de  origem  se  manifesta,  de  modo  suficiente,  sobre  todas  as
questões levadas a julgamento, não sendo possível atribuir o vício
de  omisso  ao  acórdão  somente  porque  decidira  em  sentido
contrário  à  pretensão  dos  recorrentes.  Precedentes.2.  A
capitalização  dos juros é admissível  quando pactuada e desde
que haja legislação específica que a autorize. Assim, permite-se
sua  cobrança  na  periodicidade  mensal  nas  cédulas  de  crédito
rural, comercial e industrial (Decreto-Lei n. 167/67 e Decreto-Lei
n.  413/69),  bem como nas  demais  operações  realizadas  pelas
instituições  financeiras  integrantes  do  Sistema  Financeiro
Nacional, desde que celebradas a partir da publicação da Medida
Provisória  n.  1.963-17  (31/3/2000)  Resp  n.  1.112.879/PR,  Rel.
Min.  Nancy Andrighi,  Segunda Seção,  DJe 19/5/2010 (Recurso
Repetitivo).3.  Caracterizada  a conduta protelatória  da parte,  de
rigor a aplicação da multa fixada com fundamento no art. 538 do
Código de Processo Civil.  4.  Agravo regimental  a que se nega
provimento.”  (STJ-  AgRg  no  AREsp  585.220/SC,  Rel.  Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
17/03/2015, DJe 27/03/2015) (grifei)

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART.  544 DO CPC)  -
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - CÉDULA DE
CRÉDITO  RURAL  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA MUTUÁRIA.
1. As cédulas de crédito rural, comercial  e industrial admitem a
capitalização  dos  juros  em  periodicidade  mensal,  quando
pactuada.  Súmula  nº  93/STJ.  O  Tribunal  a  quo  asseverou  a
existência de pactuação de capitalização dos juros no contrato. A
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inversão da premissa demandaria a reanálise de matéria fática e
dos  termos  do  contrato,  providências  vedadas  nesta  esfera
recursal  extraordinária,  em  virtude  dos  óbices  contidos  nos
enunciados das Súmulas 05 e 07 do Superior Tribunal de Justiça.
Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido.” (STJ - AgRg no
AREsp  334.424/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA
TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 23/04/2015) (grifei)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
N.  211/STJ.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.  POSSIBILIDADE.
SÚMULA  N.  83/STJ.  TABELA  PRICE.  REAVALIAÇÃO  DO
CONTRATO  E  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.
5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. A ausência do exame da
matéria pelo Tribunal de origem obsta o conhecimento do recurso
especial,  por  falta  de  prequestionamento,  incidindo  a  Súmula
n.211/STJ. 2. É permitida a capitalização de juros nas cédulas de
crédito  bancário,  desde  que  expressamente  pactuada.  3.  O
recurso  especial  não  comporta  o  exame  de  questões  que
impliquem incursão no contexto fáticoprobatório dos autos, a teor
do que dispõe a Súmula  n.  7 do STJ.  4.  No caso concreto,  o
Tribunal de origem concluiu que a Tabela Price não foi utilizada.
Alterar esse entendimento demandaria a análise do contrato e das
provas produzidas, circunstância que atrai o óbice das Súmulas n.
5 e 7 do STJ. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 116.564/RS, ReI. Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 11/03/2014,
DJe 25/03/2014) 

Nesse contexto, verifico que o pacto (fls.124) fora firmado no ano
de 2011, ou seja, em data posterior à MP 1963/2000, quando já
se admitia a capitalização de juros.

Constato, ainda, da análise do referido instrumento contratual, a
previsão do questionado encargo (fls.124).

Portanto,  não deve prosperar  a irresignação  da apelante  neste
ponto.

No que concerne à Tarifa de Cadastro, entendo que esta envolve
quantia a ser paga às instituições financeiras quando se inicia o
relacionamento  com  o  consumidor  contratante,  não  se
confundindo com a famigerada “Tarifa de Abertura de Crédito” (ou
simplesmente  TAC),  que  remonta  a  uma retribuição  pecuniária
para  a  disponibilização  de  crédito  em  favor  de  pessoa  que  já
possui liame negocial com o banco.

A  análise  da  Tarifa  de  Cadastro  foi  realizada  pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça  no  Recurso  Especial  nº  1.251.331/RS,
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apreciado  na  forma  do  artigo  543-C  (representativo  de
controvérsia), que a considerou legal, nos seguintes termos:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS.  JUROS  COMPOSTOS.  MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-
36/2001.  RECURSOS  REPETITIVOS.  CPC,  ART.  543-C.
TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO
(TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO
CONTRATUAL.  COBRANÇA. LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.
MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA  PAGAMENTO  PARCELADO  DO
IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS  (IOF).
POSSIBILIDADE.
1.  "A  capitalização  dos  juros  em periodicidade  inferior  à  anual
deve  vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo
da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma
do  art.  543-C  do  CPC,  acórdão  de  minha  relatoria,  DJe  de
24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela
Constituição  como  lei  complementar,  compete  ao  Conselho
Monetário  Nacional  dispor  sobre  taxa  de  juros  e  sobre  a
remuneração  dos  serviços  bancários,  e  ao  Banco  Central  do
Brasil fazer cumprir as normas expedidas pelo CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal
quanto  à  cobrança  de  tarifas  pelas  instituições  financeiras  era
essencialmente  não  intervencionista,  vale  dizer,  "a
regulamentação facultava às instituições financeiras a cobrança
pela  prestação  de  quaisquer  tipos  de  serviços,  com  exceção
daqueles que a norma definia como básicos, desde que fossem
efetivamente  contratados  e  prestados  ao  cliente,  assim  como
respeitassem  os  procedimentos  voltados  a  assegurar  a
transparência da política de preços adotada pela instituição." 4.
Com  o  início  da  vigência  da  Resolução  CMN  3.518/2007,  em
30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para
pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente
previstas em norma padronizadora expedida pelo Banco Central
do Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de
Carnê  (TEC)  não  foram  previstas  na  Tabela  anexa  à  Circular
BACEN 3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma
que não mais é válida sua pactuação em contratos posteriores a
30.4.2008.
6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se
baseada  em  contratos  celebrados  até  30.4.2008,  ressalvado
abuso  devidamente  comprovado  caso  a  caso,  por  meio  da
invocação de parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias
do  caso  concreto,  não  bastando  a  mera  remissão  a  conceitos
jurídicos abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado.

Desembargador José Ricardo Porto
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7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual
remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços de
proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e
tratamento  de  dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de
relacionamento  decorrente  da abertura  de conta  de depósito  à
vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou
de  arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada
cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução  CMN
3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto
sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos
mesmos encargos contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos
contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da
Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de
abusividade em cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em
30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para
pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente
previstas  em  norma  padronizadora  expedida  pela  autoridade
monetária.  Desde  então,  não  mais  tem  respaldo  legal  a
contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo
fato  gerador.  Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro
expressamente  tipificada  em  ato  normativo  padronizador  da
autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início
do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.
-  3ª  Tese:  Podem  as  partes  convencionar  o  pagamento  do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio
de financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos
mesmos encargos contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido.
(STJ  -  REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  28/08/2013,  DJe
24/10/2013).

Nesse  diapasão,  e  analisando  o  presente  caso,  verifico  que  o
contrato  foi  pactuado  em  23/09/2011,  conforme  se  verifica  às
fls.124, portanto, nos moldes definidos pelo Superior Tribunal de
Justiça, de modo que a pactuação em discussão é legítima.

Ainda  levando-se  em  conta  o  posicionamento  da  Corte  da
Cidadania,  importa  averiguar  se,  na estipulação  das discutidas
taxas, houve abusividade.

Pois bem, considerando que a TC foi fixada em R$ 100,00 (cem
reais),  a de Administração do Crédito em R$ 94,42 (noventa e
quatro reais e quarenta e dois centavos) e o Aditivo no valor de
R$  300,00  (trezentos  reais),  não  ultrapassando  3%  (três  por
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cento) da quantia financiada, não vislumbro vantagem excessiva
por parte da instituição bancária.

Desse  modo,  pelas  razões  delineadas,  não  merece  amparo  o
apelo  interposto,  sobretudo  diante  do  novo  entendimento
jurisprudencial do Colendo STJ.

Por fim, considerando o resultado da lide conferido na presente
decisão,  notadamente  em  que  ambas  as  partes  saíram
vencedoras  e  vencidas,  considero  mais  justa  a  aplicação  da
sucumbência  recíproca ao caso.  Logo,  em consonância  com o
previsto no artigo 21 da Lei Adjetiva Civil, determino o rateio das
custas  e  verbas  honorárias,  salientando  que  a  autora  é
beneficiária da gratuidade judiciária.

Diante  das  assertivas  apontadas,  rejeito  as  preliminares
suscitadas  pelas  partes,  e,  no  mérito,  desprovejo  o  apelo  da
embargante  e  dou  provimento  parcial  à  súplica  da  instituição
financeira embargada,  para determinar  a devolução do indébito
em  sua  forma  simples,  bem  como  para  reconhecer  a
sucumbência recíproca, mantendo-se a sentença vergastada em
seus demais termos.” (fls. 307-verso/314-verso).

Portanto, embora esta via recursal possua o intuito de prequestionar a tese,

deve-se concluir pela impropriedade das argumentações trazidas pela suplicante, por não

existirem pontos omissos a serem aclarados.

Do Embargos da Instituição Financeira

Como  visto  do  relato  acima,  o  banco recorrente  insurge-se  quanto  à

ausência de fixação dos honorários advocatícios e do percentual que cada parte deveria

suportar.

Todavia, sem razão.

Ora, examinando os pleitos formulados na exordial, assim como observando

o  teor  da  decisão  que  ora  se  embarga,  percebe-se  que  ambas  as  partes  saíram

vencedoras e vencidas. Por conseguinte, óbvio é que o autor decaiu em parte dos seus

requerimentos, motivo pelo qual foi reconhecida a sucumbência recíproca.
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Acerca  do  tema,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  para  a

constatação da sucumbência recíproca deve-se considerar quantitativamente os pleitos

deferidos e indeferidos, e não apenas o somatório da quantia a ser restituída.

Assim, reputando que a promovente foi  vencedora em uma parte da sua

pretensão  e  vencida  em  outra,  prevalece  a  hipótese  da  aplicação  da  repartição

sucumbencial, como instituída no decisório combatido.

Vejamos a jurisprudência nesse trilhar:

EDcl  no  AgRg  no  RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.219.435  -  MG
(2010/0185425-1)  RELATOR:  MINISTRO  OLINDO  MENEZES
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TRF  1ª  REGIÃO)
EMBARGANTE : CONSÓRCIO CAB-ENGESOLO
ADVOGADO: LUCIANO HENRIQUES DE CASTRO E OUTRO(S)
EMBARGADO:  DEPARTAMENTO  DE  ESTRADAS  DE
RODAGEM  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  DER/MG
PROCURADOR:  KARINA  BRANDÃO  REZENDE  OLIVEIRA  E
OUTRO(S)  DECISÃO  I.  O  CONSÓRCIO  CAB-ENGESOLO
interpõe  embargos  de  declaração  contra  decisão  unipessoal,
proferida pelo i. Min. Hamilton Carvalhido, que reconsiderou, em
parte, decisão unipessoal anterior, para dar parcial provimento a
recurso  especial,  determinando  a  incidência  de  correção
monetária a partir da data do adimplemento das obrigações e a
do efetivo pagamento.
O embargante alega que a decisão incorre no vício da omissão,
pois, a despeito do provimento do recurso especial, não teria sido
arbitrada a verba honorária, a ser fixada nos termos do art. 20,
§3º, do CPC.
Ao fim, requer o conhecimento e provimento dos embargos de
declaração, para que seja sanado o vício apontado e atribuídos
efeitos infringentes ao julgado.
II.  A alegação da embargante de que a decisão embargada foi
omissa quanto à verba honorária, em virtude do provimento do
recurso  especial  merece  parcial  acolhimento,  razão  pela  qual
passo a sua análise.
Na origem, o embargante ajuizou ação pleiteando o recebimento
de juros de mora e de correção monetária devidos sobre valores
pagos em atraso.
A decisão unipessoal deu parcial provimento ao recurso especial,
condenando o embargado ao pagamento da correção monetária
incidente entre a data do adimplemento das obrigações e a do
efetivo pagamento.
A  jurisprudência  do  STJ  firmou-se  no  sentido  de  que  a
sucumbência  é  apurada  conforme  o  número  de  pedidos
julgados procedentes. Nessa linha de compreensão se põem
os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PROPORCIONALIDADE.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
PARÂMETRO. NÚMERO DE PEDIDOS DEFERIDOS. MATÉRIA
DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.112.747/DF, DJE de
03/08/2009,  JULGADO  SOB O REGIME DO  ART.  543-C  DO
CPC.  ESPECIAL  EFICÁCIA  VINCULATIVA  DESSE
PRECEDENTE  (CPC,  ART.  543-C,  §  7º),  QUE  IMPÕE  SUA
ADOÇÃO  EM  CASOS  ANÁLOGOS.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.  (AgRg  no  REsp  1003283/SC,  Rel.  Ministro
TEORALBINO  ZAVASCKI,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
02/02/2012, DJe 10/02/2012) PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART.
543-C  DO  CPC.  FGTS.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. CRITÉRIO DE APURAÇÃO.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção
desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de  que,  para  efeito  de
apuração de sucumbência, em demanda que tem por objeto a
atualização  monetária  de  valores  depositados  em  contas
vinculadas do FGTS, "deve-se levar em conta o quantitativo
de pedidos (isoladamente considerados) que foram deferidos
em  contraposição  aos  indeferidos,  sendo  irrelevante  o
somatório dos índices" (REsp 725.497/SC, 2ª Turma, Rel. Min.
Eliana Calmon, DJ de 6.6.2005).
No mesmo sentido: REsp 1.073.780/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Teori
Albino  Zavascki,  DJe  de  13.10.2008;  AgRg  no  REsp
1.035.240/MG,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  José  Delgado,  DJe  de
5.6.2008; REsp 844.170/DF, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, DJ de 6.2.2007. 2. Recurso especial provido. Acórdão
sujeito  à  sistemática  prevista  no  art.  543-C  do  CPC,  c/c  a
Resolução  8/2008  –  Presidência/STJ.  (REsp  1112747/DF,  Rel.
Ministra  DENISE  ARRUDA,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
24/06/2009, DJe 03/08/2009)
Nesse contexto, em face da procedência de apenas um dos dois
pedidos  formulados  na  petição  inicial,  é  de  se  reconhecer  a
sucumbência recíproca, a ser suportada em idêntico percentual
por cada uma das partes.
Quanto ao valor dos honorários advocatícios, deve ser mantida a
quantia  fixada  em  1º  grau  de  jurisdição,  na  medida  em  que
fixados  por  equidade,  nos  termos  do  art.  20,  §4º,  do  CPC,
também aplicável à hipótese em que vencida a Fazenda Pública.
Tal o contexto, acolho parcialmente os embargos de declaração,
para  sanar  omissão,  com  atribuição  de  efeitos  infringentes,
apenas  para  reconhecer  a  sucumbência  recíproca,  a  ser
suportada  no  montante  de  50% pelo  embargante  e  50% pelo
embargado,  devidamente  compensados,  conforme  disposto  na
Súmula 306/STJ.
Intimem-se.
Brasília, 05 de outubro de 2015.
MINISTRO OLINDO MENEZES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)
Relator
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(Ministro  OLINDO  MENEZES  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 08/10/2015)

Quanto  ao  percentual  a  ser  suportado  por  cada  parte,  na  medida  da

proporção do decaimento dos pedidos, a jurisprudência é assente sobre a possibilidade

de apuração do valor na fase de liquidação. Vejamos: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA.
1. Caracterizada a sucumbência recíproca, a proporção pode
ser  apurada  posteriormente,  por  ocasião  da  liquidação  de
sentença, observando-se a incidência da Súmula nº 306/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1494485/PR,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe
08/05/2015)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  BANCÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART.
535  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  TAC.  PACTUAÇÃO.
SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.   REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
PROCEDÊNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  CONFIGURADA.  DECISÃO
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido
analisa  todas  as  questões  pertinentes  para  a  solução  da  lide,
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia
estabelecida nos autos.
2. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e
invocada  apenas em recurso posterior,  pois  configura  indevida
inovação recursal.
3. A procedência dos pedidos formulados em ação revisional de
contrato  bancário  possibilita  tanto  a  compensação  de  créditos
quanto  a  devolução  da  quantia  paga  indevidamente,  em
obediência ao princípio que veda o enriquecimento ilícito.
4. Configurada a sucumbência recíproca (art. 21 do CPC), as
custas e os honorários advocatícios deverão ser suportados
na  proporção  do  decaimento  das  partes,  devidamente
compensados,  apurados  os  valores  em  liquidação.
Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1302552/RS,  Rel.  Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  14/04/2015,  DJe
23/04/2015)

Portanto, examinando as razões dos presentes aclaratórios, verifica-se

que  a  recorrente  apenas  intenta  o  rejulgamento  da  matéria,  de  modo  que  as

argumentações não merecem guarida.
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Posto isso, REJEITO ambos embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento,  além deste  relator,  Excelentíssimo José Ricardo Porto,  o
Exmo. Des. Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Drª. Vasti
Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 16 de fevereiro de 2016. 

  Des. José Ricardo Porto 
       RELATOR     

J/13 R J/02

Desembargador José Ricardo Porto
 14


	GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO
	EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0048777-53.2011.815.2001

